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O Brasil tem como destaque o volume de produção e exportação dos produtos do 
agronegócio. Possui uma agricultura empresarial desenvolvida e moderna que vem 
aumentando cada vez mais os seus números. Aproximadamente 33% do PIB 
Agropecuário é produzido pela agricultura familiar, que abriga aproximadamente 4,3 
milhões de propriedades, produzindo grande parte dos alimentos consumidos pelos 
brasileiros, contribuindo assim para a segurança alimentar do Brasil. Dentro das 
políticas públicas de desenvolvimento social do campo, o Governo Federal cria em 
1995/1996 o PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, com o objetivo de prover recursos para o financiamento de investimentos e 
custeios aos agricultores familiares, sendo o objetivo deste trabalho relatar sobre os 
impactos gerados pelo referido programa. 















  ABSTRACT 
Brazil has highlighted as its volume of production and export of agribusiness 
products, when it has a developed and modern commercial agriculture and has been 
increasing more and more their numbers. Approximately 33% of Agricultural GDP is 
produced by family farmers, home to approximately 4.3 million properties, producing 
much of the food consumed by Brazilians, thus contributing to food security in Brazil. 
Within the public policies for social development of the field, the federal government 
creates in 1995/1996 PRONAF - National Program for Strengthening Family 
Farming, with the aim of providing funds for the financing of investments and costing 
the family farmers, the objective of this work report on the impacts generated by the 
program. 
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O Censo Agropecuário de 2006 mostrou que 4,3 milhões de propriedades 
rurais são de agricultores familiares, sendo 3,2 milhões na condição de proprietários 
e 170 mil na condição de “assentados sem titulação definitiva”, representando 84,4% 
das propriedades rurais, ocupando uma parcela de 80,2 milhões de hectares, ou 
seja, 24,3% da área ocupada no campo, contra uma ocupação de 75,7% por 
propriedades de maior porte (não familiares). O Censo de 2006 revelou ainda a área 
média das propriedades não familiares de 309,18 hectares e de 18,37 hectares para 
as propriedades familiares (IBGE, 2009). 
O Brasil, ao longo de sua trajetória de desenvolvimento, viu o agronegócio se 
despontar, consolidando-se como um setor de grande representação na economia 
interna e na balança comercial, motivado por sua extensão territorial, clima 
favorável, tecnologia entre outros fatores gerando grandes números e oportunidades 
sociais, principalmente quanto à ocupação do campo. 
No entanto a história do país revela questões que motivaram uma herança 
paradoxal em função do modelo de ocupação da terra e produção, pois de um lado 
os grandes proprietários de terras distribuídas na época do império e que conviviam 
ao lado de pequenos trabalhadores e produtores rurais, em diferentes regiões do 
país. O modelo trazia desproporcionalidade na distribuição das terras, tanto para o 
latifúndio quanto ao minifúndio (NAKATANI et. al. 2012). 
No período colonial, a coroa portuguesa que detinha o direito sobre as terras 
adotou o modelo de distribuição do território nas conhecidas capitanias hereditárias, 
quando cedia aos ocupantes a concessão do uso, seguido da sucessão aos 
herdeiros. Em 1850 teve sua primeira tentativa de alteração de modelo, com o 
advento da Lei das Terras, pressionada pelo movimento da abolição da escravatura.  
A referida lei teve como principal finalidade regular a questão da propriedade 
privada, em que as áreas não ocupadas, consideradas devolutas, passaram a 
pertencer ao estado brasileiro. Mas isso não conseguiu solucionar a questão da 
distribuição de terras aos trabalhadores rurais (NAKATANI et. al. 2012). 
Após lutas da sociedade, através de entidades de classe tais como sindicatos, 
da sociedade e outros movimentos sociais, o governo procurou criar mecanismos 
para aumentar a produção, na tentativa de avançar na busca de solução para as 
questões alimentares e agrárias. A reforma agrária foi implementada em 1964 e 
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permitiu uma mudança quanto ao acesso à terra pelo trabalhador rural. Em 1965, o 
governo cria o crédito rural, e ainda outras iniciativas, visando o financiamento dos 
investimentos e custeios das atividades rurais, e ainda financiamento de 
infraestrutura entre outras ações direcionadas ao aumento da produção (PIRES, 
2013). 
Na década de 1970, o governo militar promoveu algumas ações objetivando a 
expansão das fronteiras agrícolas através da colonização de alguns estados do 
País, principalmente na região Amazônica. O Plano de Integração Nacional (PIN) 
tinha como objetivo estabelecer uma integração entre a região norte às demais 
regiões do país. Nesse contexto, no período de 1970 a 1975 a SUDAM concedeu 
alguns benefícios fiscais, incentivando assim a aquisição de grandes áreas, 
aproximadamente seis milhões de hectares, trazendo prejuízos ao meio ambiente e 
a população local, devido à forma de exploração adotada denominada de 
colonização da Amazônia (SILVA 2014). 
Não obstante alguns problemas verificados no modelo original, o governo 
lança um subprojeto vinculado ao PIN, denominado PIC (Projeto de Integrado de 
Colonização), com várias áreas de colonização nos estados no Norte e Centro-
Oeste do País, e no caso de Rondônia, foram aproximadamente 1,7 milhões de 
hectares distribuídos entre 18 mil colonos, que migraram de diversas regiões do país 
para aquele estado (BINSZTOK et. al., 2014). 
Como parte de suas ações, visando o aparelhamento do campo, 
especificamente no que se refere ao agricultor familiar, o governo cria em 1995 o 
PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar com o 
principal objetivo de promover o financiamento de investimentos e custeios rurais. O 
programa tem avançado a cada ano, com participação inicial no ano de sua criação 
de R$ 650 milhões, para R$ 24,1 bilhões no plano safra 2014/2015 exclusivos para o 
agricultor familiar.  
Agricultor familiar segundo a Lei 11.326 de 24/07/06 é aquele que: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas 




IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família; 
O problema fica evidenciado acima, e este trabalho busca mostrar a 
viabilidade da produção familiar no meio rural brasileiro, em função de alguns 






















2 OBJETIVOS ESPERADOS 
2.1 Objetivo Geral 
 Investigar, sob os aspectos institucionais, os avanços quanto às políticas 
governamentais de apoio creditício ao segmento da “agricultura familiar”. 
2.2 Objetivos específicos 
 Analisar quanto ao apoio de crédito para o desenvolvimento da agricultura 
familiar através do PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar). 
 Analisar quanto à distribuição dos recursos do PRONAF entre as regiões do 
país. 
 Analisar os impactos econômicos do PRONAF, considerando as regiões do 











3 O AGRONEGÓCIO NA ECONOMIA BRASILEIRA 
O Agronegócio tem significativa participação na economia do país, quando se 
observa o crescimento na produção agrícola no período de 1975 a 2013, subindo de 
39,42 milhões para 188,2 milhões de toneladas de cereais, leguminosas e 
oleaginosas, tendo um incremento de área em apenas 62,2%, aumentou sua 
produtividade em aproximadamente 377% (CONAB, 2014). 
Na safra de 2013 o país bateu o recorde na produção de soja que subiu de 
66,3 para 81,4 milhões de toneladas, o milho de 72,9 para 80,2 milhões de 
toneladas e a cana-de-açúcar de 560,9 para 588,9 milhões de toneladas (CNA, 
2014). 
Grandes mudanças ocorreram no cenário agropecuário do país após os anos 
1960, motivadas pelo novo modelo de desenvolvimento econômico ocorrido a partir 
dos anos 1930, quando o país deixou o modelo de “economia primária exportadora e 
rural, tornando-se industrial e urbana”, e esse movimento trouxe a modernização do 
campo, criando bases para o fornecimento de alimentos e matérias-primas, aumento 
da oferta de trabalho nos setores industrial e urbano, sendo um dos principais 
fatores desse desenvolvimento, a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR) em 1965, pela Lei 4.829, de 05/11/1965, cujo papel principal foi o 
financiamento do processo de modernização estimulado pela Revolução Verde 
(PIRES, 2013 p. 9). 
Para Santana et. al. (2014), o país no período acima deixou de ser um 
importador de alimentos, para tornar-se um grande exportador de produtos tais 
como café, açúcar, suco de laranja, álcool, carne bovina e de frango, soja, milho 
entre outros. 
Conforme Figura 1, no período de 1989 a 2013, o saldo da balança comercial 
foi positivo em US$ 380 bilhões graças ao desempenho do segmento de 
agronegócios que acumulou o total de US$ 797,1 bilhões, quando os demais setores 
apresentaram déficit de US$ 417 bilhões. Trata-se de significativa contribuição do 
setor para o equilíbrio das contas externas. Para Contini (2014, p. 152) “sem seu 
desempenho, os choques externos teriam alcançado maior impacto, reduzindo até 
mesmo o próprio crescimento econômico global”. 
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FIGURA 1: RESULTADO DA BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA – 1989/2013 – em bilhões 
FONTE: Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comercio Exterior/SECEX 
Para Contini (2014, p. 151), “até o ano de 2004, o Brasil era um país fechado 
ao comércio internacional”, no entanto com a abertura comercial, o país viu saltar 
suas exportações de US$ 34 bilhões em 1989 para US$ 256 bilhões em 2011 
quando bateu seu recorde, e dos valores exportados, observa-se a grande 
participação da cadeia do agronegócio com média de 40,39% no período de 1989 a 
2013, conforme observado na Figura 2. 
 
FIGURA 2: EVOLUÇÃO ANUAL DA BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA DO AGRONEGÓCIO DE    
                  1989 – 2013 
 
FONTE: Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comercio Exterior/SECEX 
 
Contini (2014) defende ainda a importância da abertura da economia, pois 
caso não houvesse esse movimento, o setor poderia perder sua dinâmica e sua 
eficiência, principalmente quanto à adoção de novas tecnologias, perdendo assim a 
possibilidade de sua modernização. Aponta também a competitividade do setor, face 
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a crescente demanda externa resultando no aquecimento dos preços das principais 
commodities agrícolas. 
Buainain et. al. (2003) ainda conclui que o agribusiness é hoje um dos 
grandes responsáveis pelo resultado econômico do Brasil, que após o seu processo 
de modernização, teve elevada a sua produtividade, mesmo com os efeitos 
desfavoráveis da crise enfrentada na década de 1980, quando os agricultores se 
profissionalizaram, tornando-se agroempresários, permitindo então ao país avançar 
nas exportações dos produtos agropecuários. 
Para Pinazza e Alimandro (1999, p. 35), quando apresentam o tema A 
Segmentação da agricultura, falam do dualismo tecnológico, como fenômeno na 
transição da agricultura para o agribusiness, quando de um lado surge a agricultura 
comercial, conhecida também como de mercado, e do outro lado a agricultura de 
baixa renda, que apesar das grandes diferenças entre elas, necessitam de “políticas 
públicas e ações dispares”. 
Pinazza e Alimandro (1999, p. 35) destacam que: 
 A agricultura comercial é um polo dinâmico, que incorpora tecnologias avançadas, 
ganhos sistemáticos de produtividade e articula a produção agroindustrial com o 
desenvolvimento urbano. A agricultura de baixa renda é um núcleo estagnado que 
utiliza tecnologia tradicional e produz a base de unidades familiares independentes 
ou, às vezes, articuladas com a propriedade latifundiária.  
Tanto a agricultura empresarial quanto a agricultura familiar têm papel de 
grande importância para a economia brasileira. A agricultura empresarial impulsiona 
o mercado demandando avanços tecnológicos e consumo de grandes quantidades 
de insumos agrícolas, produzindo commodities para colocação nos mercados 
externos. Por outro lado, e de tão grande importância, está a agricultura familiar, 
responsável pelo abastecimento dos produtos primários para o consumo interno. 
Não apenas por ser fornecedor de alimentos, tais como frutas, verduras, cereais 
entre outros, o segmento da agricultura familiar tem um papel de extrema grandeza 
no que se refere à solução social para uma grande parte da população brasileira que 
tem como base a vida no campo. 
O IBGE (Censo Agropecuário de 2006) apontou que do total de 80,2 milhões 
de hectares de terras ocupados pelos agricultores familiares (Lei 11.326), 22% se 
destinavam ao cultivo de lavouras, 45% com pastagens e 28% com florestas e 
matas. No tocante à participação no fornecimento de alimentos em escala nacional, 
constatou-se que 87% da mandioca, 70% do feijão, 46% do milho, 38% do café, 
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34% do arroz e 58% do leite são produzidos por agricultores familiares, atuando 
como importante provedor de alimentos, contribuindo assim para uma grande parte 
da segurança alimentar do país (IBGE, 2009). 
Para Pereira (2010), o início da modernização da agricultura no Brasil se deu 
realmente na década de 50, com obtenção de novos tipos de máquinas e 
equipamentos para utilização na produção agrícola, mas foi na década de 60 que o 
país viu o setor crescer num ritmo mais acelerado, com o desenvolvimento da 
indústria destinado a manufatura de máquinas, equipamentos e insumos para o 
setor e com a criação do crédito rural. 
Nobrega (1985, p. 21) destaca ainda que: 
Estudos do Banco Mundial demonstram que todos os países possuidores de forte 
setor agrícola são justamente aqueles bem capacitados a desenvolver outras 















4 DISTRIBUIÇÃO DE TERRAS NO BRASIL 
Para Benatti (2009), citado por Pereira (2010), os camponeses tinham 
dificuldades em acessar a terra, pois lhes faltava recursos para a exploração 
econômica, onde a situação era mais favorável aos senhores de engenho, pois eram 
mais favorecidos politicamente e possuíam melhores condições econômicas.  
Pereira (2010), citando Graziano e Benatti (2009), coloca que o acesso à 
pequena propriedade rural se dava de forma ilegal, uma vez na época do Brasil 
Colonial, a Coroa não abria a concessão de terras aos pequenos produtores, 
diferentemente do que ocorria com os grandes fazendeiros, que por possuírem 
condições de explorar as áreas, eram contemplados com as concessões do uso das 
terras. 
Pereira (2010) ainda argumenta sobre os problemas com os limites das 
terras, onde os interesses políticos eram o fator relevante no estabelecimento das 
concessões, fator que contribuía para o fortalecimento dos grandes proprietários, 
pois como não havia controle sobre as glebas esse modelo propiciou uma 
concentração latifundiária. 
Buainain et. al. (1998) ainda defende que com os avanços ocorridos na 
década de 1980, quando o Brasil viu o setor agropecuário se modernizar, ocorreu 
também o aumento na concentração fundiária. Isso gerou alguns efeitos como, 
emprego temporário, regime de trabalho compulsório e nesse contexto, muitos 
pequenos produtores com suas famílias migraram para os centros urbanos, onde 
sem qualificação técnica, não conseguiram melhorar sua condição de vida. 
O Poder Público e a sociedade perceberam a necessidade de promover a 
readequação social voltada para o campo, como as ações do INCRA com os 
assentamentos rurais, além de outras iniciativas para a consolidação fundiária país 
afora, como também pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, na gestão 
do Programa Cédula da Terra, quando Buainain et. al. (1998) esclarecem ainda o 
papel das políticas públicas quanto às ações para proteger aqueles produtores com 
menor estrutura, viabilizando assim sua permanência no campo. 
Para Navarro (2014), o assunto reforma agrária despontou na segunda 
metade dos anos 50, motivado pela pressão dos trabalhadores rurais, Ligas 
Camponesas, e não conseguiu avançar devido ao golpe militar de 1964, mesmo 
assim surgiu nesse período o Estatuto da Terra, que trouxe algumas definições 
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importantes ainda utilizadas, tais como minifúndio, latifúndio, entre outras, e nesse 
período verificou-se o assentamento de aproximadamente 77 mil famílias.  
Após a redemocratização do Estado, o assunto retorna a pauta, sob a 
coordenação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), e nos 
períodos dos governos de Sarney, Collor e Itamar, foram assentadas 
aproximadamente 140 mil famílias, e face às pressões do MST e da CONTAG, no 
governo de Fernando Henrique Cardozo o movimento ganhou mais destaque, e no 
período compreendido entre os anos 1994 e 2012 o número de famílias assentadas 
aproximou-se a 1,2 milhões (NAVARRO, 2014). 
Höfling (2001, p. 39) compreende ainda que as políticas sociais surgiram em 
função dos conflitos ocorridos no século XIX, na relação capital e trabalho, após o 
nascimento da revolução industrial naquele período, e cabe ao Estado atender a 
sociedade de modo geral, sem privilégios aos grupos de maior poder econômico, 
mas estabelecendo ações universais, que “possibilitem a incorporação de 















5 O PAPEL DA ASSISTENCIA TÉCNICA NO DESENVOLVIMENTO RURAL 
A institucionalização dos serviços de extensão rural no Brasil ocorreu nas 
décadas de 1950 e 1960, com o surgimento das associações e crédito e assistência 
rural, coordenadas pela ABCAR – Associação Brasileira de Crédito e Assistência 
Rural. A estrutura dessas associações foi assumida, na segunda metade dos anos 
1970, pelos governos estaduais, onde se deu origem às empresas de assistência 
técnica e extensão rural (EMATER). A ABCAR, no ano de 1974 foi migrada para o 
Ministério da Agricultura, dando origem à Empresa Brasileira de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (EMBRATER), formando assim o Sistema Brasileiro de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (SIBRATER) (PEIXOTO, 2014). 
A Constituição Federal de 1988 trouxe a “assistência técnica e a extensão 
rural” como prioridade dentro das políticas públicas, mesmo assim em 1990 ocorreu 
a extinção da Embrater, desencadeando a desarticulação do Sibrater, uma vez que 
as entidades estaduais apresentavam uma grande dependência de verbas públicas 
federais, em algumas situações em até 90% do orçamento (PEIXOTO, 2014). 
A Lei º 8.171, de 17/01/91 buscou ajustar os dispositivos constitucionais no 
sentido de se implantar o planejamento das políticas agrícolas incluindo a ATER 
(Assistência Técnica e Extensão Rural), onde a referida Lei previa que:  
“O Poder Público manterá o serviço oficial de assistência técnica e extensão rural, 
sem paralelismo na área governamental ou privada, garantindo, de caráter 
educativo, garantindo atendimento gratuito aos pequenos produtores e suas 
formas associativas”.  
Na época houve o entendimento de que os estados se responsabilizariam 
pelos serviços, quando também foi criada ainda no início da década de 1990, a 
Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão 
Rural, no entanto através do Decreto nº 4.739 de 13/06/2003, a competência pela 
gestão da Ater foi transferida ao MDA, consolidando-se pelo Decreto nº 5.033, de 
05/04/2004, incluindo a criação do DATER, pertencente à Secretaria de Agricultura 
Familiar do MDA (SFA/MDA) (ASBRAER), (PEIXOTO 2014, p. 911). 
Além dos avanços na área de assistência técnica, surge em 1973 a Embrapa 
– Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, com a missão de promover 
pesquisas, desenvolver novas tecnologias e promover as inovações necessárias 
para o Brasil avançar no mercado do agronegócio. 
21 
 
Para Buainain et. al. (2014), uma das ações desenvolvidas para as pequenas 
propriedades, foi a criação da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Emater), que tinha como objetivo promover a propagação de novas tecnologias aos 
pequenos e médios produtores. Uma de suas ações, foi atuar nos programas de 
irrigação do Rio São Francisco entre outros programas de desenvolvimento rural 
ocorridos nas décadas de 1970 e 1980. 
Alves e Souza (2014, p. 927) falam da necessidade de disseminação das 
novas tecnologias alcançar as pequenas propriedades, buscando com isso equilibrar 
as condições de produção entre os produtores rurais. Para isso, amparam-se nos 
números apresentados pelo Censo Agropecuário de 2006 (IBGE) que apurou que 
aproximadamente 4,4 milhões de propriedades produtivas, 500 mil (11,4%) geraram 
86,6% da produção, e dos 500 mil, um grupo de 27,3 mil propriedades geraram 
51,2% dos valores produzidos em 2006. As demais, 3,9 milhões de propriedades, ou 
seja, 88,6% apresentaram apenas 13,4% dos valores produzidos, e 
aproximadamente 2,9 milhões de propriedades somaram apenas 3,3% de toda a 
produção naquele ano. Com isso, defendem que a produção está concentrada numa 
pequena parcela de estabelecimentos. 
Alves e Souza (2014, p. 928) citam Alves e Silva (2013), pela constatação de 
que a tecnologia é a grande responsável pelo crescimento da produção agrícola do 
país, onde a força de trabalho representou 22,3%, a terra 9,6% e a tecnologia 
68,1%, e com isso evidencia-se a importância em se avançar na expansão da 
tecnologia rural às pequenas propriedades, possibilitando assim que novos valores 
sejam agregados aos sistemas produtivos. 
Ao analisar os dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE), Vieira Filho 
(2010, p. 88), constatou que 78% dos estabelecimentos agropecuários não recebeu 
orientação técnica, 13% recebeu ocasionalmente e apenas 9% regularmente, o que 
demonstra um grande espaço para desenvolvimento das ações por parte das 
entidades de assistência técnica rural (ATER). 
Para que ocorra a igualdade nas oportunidades, contata-se a necessidade da 
redução das diferenças entre os grandes produtores e os pequenos produtores 
quanto à comercialização dos produtos, aquisição dos insumos, condições de 
financiamentos e também quanto à qualidade dos serviços de assistência técnica, 




6 REDEFINIÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL 
Em 1860, originalmente chamada Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, 
Comercio e Obras Públicas, é criada pela Assembleia Legislativa iniciando-se assim 
a história do Ministério da Agricultura, que se mantém por 32 anos, sendo extinta no 
início do Regime Republicano, tendo suas atribuições assumidas pelo Ministério da 
Indústria, Viação e Obras Públicas. Em 1909, é criado o Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio (MAPA). 
Em 1982 foi criado pelo Decreto nº 87.457/82 o Ministério Extraordinário para 
Assuntos Fundiários (MEAF), e tinha como objetivo principal a execução do Plano 
Nacional de Política Fundiária, desenvolver a gestão das questões fundiárias e do 
estatuto da Terra (MAPA). 
No ano de 1985 houve a criação do Ministério da Reforma e do Desenvolvimento 
Agrário (MIRAD), regulamentado pelo Decreto nº 91.214/85, com os seguintes 
objetivos: reforma agrária, discriminação e arrecadação de terras públicas, 
regularização fundiária, legitimação de posses, colonização em terras públicas e 
disciplinamento da colonização privada, lançamento e cobrança do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural e da Contribuição de Melhoria referente a imóveis rurais 
e aquisição de imóveis rurais por estrangeiros, ocorrendo sua extinção em 1989, e 
em 1990 as atribuições do MIRAD foram transferidas ao então Ministério da 
Agricultura (MAPA). 
Em 1996 por meio do Decreto nº 1889/96 foi criado o Ministério Extraordinário 
de Política Fundiária (MEPF), ocorrendo em 1999 a transformação do MEPF em 
Ministério da Política Fundiária e Agricultura Familiar, por meio da Medida Provisória 
nº 1911-12/99, sendo alterado para Ministério da Política Fundiária e Agricultura 
Familiar no mesmo ano, pela Medida Provisória nº 1999-13/99. 
Em 2000 ocorreu a instituição do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), regulamentado pelo Decreto nº 3.338/2000, depois revogado pelo Decreto nº 
4.723/03, que manteve o nome do ministério e definiu os temas envolvendo sua 
atuação:  
I - reforma agrária; 
II - promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos                                                                                                                        
agricultores familiares; e 
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III - identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos.  
Para o MDA, a agricultura familiar é um tema de grande relevância para a 
economia brasileira, quando se observa seus números: produz 33% do PIB 
agropecuário, absorve 74% da mão de obra no meio rural, ocupa 84% dos 
estabelecimentos rurais, através dos 4,3 milhões de pequenas propriedades (MDA, 
2014).  
Buainain et. al. (2003), com base em estudos através do convênio 
FAO/INCRA, quando se realizou várias pesquisas sobre os sistemas produtivos 
utilizados pelos agricultores familiares em diversas regiões do país, com a finalidade 
de buscar conhecimentos sobre os pontos fortes e os pontos fracos desse 
segmento, constatou que:  
i) em todas as regiões o setor utiliza de forma intensiva os poucos recursos 
disponíveis, no entanto é possível obter renda superior ao nível de geração da 
família utilizando-se somente a atividade agropecuária. No entanto uma das 
dificuldades para se alcançar melhores resultados vem da “restrição” de recursos, 
principalmente na região Nordeste, por deficiências nas políticas públicas voltadas 
para a região;  
ii) problemas associados à falta de recursos de capital de giro e recursos para 
demais investimentos na atividade e conforme identificado nos estudos FAO/INCRA, 
um grande número de agricultores necessitam financiar suas atividades, a fim de 
obter melhores condições de produção. 
As restrições ao agricultor familiar não se restringiam somente ao crédito, mas 
também ao “acesso de mercados de serviços em geral”. Alguns estados como o Rio 
Grande do Sul apresentam uma agricultura familiar desenvolvida e organizada, ao 
contrário de outros estados, onde constatou-se que a atuação isolada ou em 
pequenos grupos de produtores dificultou a instalação de assistência técnica 
adequada, bem como também o acesso ao crédito subsidiado (anos 70 e 80), com 
reflexos para a tendência da indústria em não produzir equipamentos voltados para 
as pequenas propriedades rurais (BUAINAIN et. al. 2003, p. 329). 
No entanto, somente na primeira metade da década de 1990 é que a 
expressão “agricultura familiar” começou a ser utilizada politicamente no Brasil, 
grupamento esse, conhecido anteriormente como “mini fundiários, pequenos 
produtores rurais, agricultura de subsistência”, quando na década de 1970, tinha 
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como definição a expressão “agricultores de baixa renda”. Pequena produção era a 
definição econômica para os produtores enquadrados nessa faixa, mas “camponês” 
era um termo considerado vulgar, e geralmente era utilizado por jornais ou outras 
publicações, mas não era utilizado pela própria classe. Observa-se ainda que o 
termo “camponês” era mais utilizado pelos sociólogos e estudiosos inspirados na 
influência marxista. Outros termos ainda foram empregados, alguns de forma mais 
regionalizada tais como, lavrador (nordeste), colonos (sul do Brasil) (NAVARRO, 
2010, p. 191). 
Para Navarro (2010) pode-se dizer que o surgimento do termo Agricultura 
Familiar no Brasil teve correlação com estabelecimento do Tratado de Assunção que 
teve como principal finalidade a criação do MERCOSUL, no ano de 1991, aliado às 
correntes políticas e sindicais orquestradas pela CONTAG – Confederação Nacional 
dos Agricultores, quando se observou também uma discreta participação da CUT – 
Central Única dos Trabalhadores por seu departamento Rural, dando origem a 
FETRAF – Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar.  
Nos países que assinaram o tratado de constituição do MERCOSUL, não 
havia “um canal de participação dos pequenos produtores rurais”, com exceção da 
Argentina, que declarava a não percepção dessa barreira, pois naquele país existia 
a Federação Agrária Argentina, que já percebia o apoio governamental e tinha 
acesso às câmaras ligadas aos interesses da mesma, no entanto o mesmo não 
ocorria aos produtores paraguaios, uruguaios e brasileiros, que não tinham acesso 
às câmaras de negociação. Essa insatisfação, gerou pressões e articulações 
políticas,  assim como negociações políticas e sociais, no sentido de se construir as 
alianças entre as organizações, na busca de novos rumos para esse grupo de 
trabalhadores (NAVARRO, 2010, p. 193). 
Citando Buainain et. al. (2003): 
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Finalmente cabe mencionar que historicamente a agricultura familiar enfrentou um 
quadro macroeconômico adverso, caracterizado pela instabilidade monetária e 
inflação elevada (sem condições de fazer hedge), discriminação negativa da 
política agrícola que favorecia os produtores patronais, política comercial e 
cambial desfavorável e deficiência dos serviços públicos de apoio ao 
desenvolvimento rural. Na realidade, ao invés de promover o desenvolvimento 
rural e local, o conjunto de políticas públicas promoveu o esvaziamento do campo 
e inibiu o desenvolvimento local em favor das grandes metrópoles, e cidades 
médias. 
Buainain et. al. (2003, p. 317), comentam que a partir de estudos promovidos 
pela FAO/INCRA, os produtores familiares quando recebem apoio adequado são 
capazes de produzir renda em sua própria unidade familiar, inclusive a de 















7 PRONAF – PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 
O PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
instituído em 1996 surge como forma de reconhecimento do Estado ao segmento da 
agricultura familiar, quando inseriu em suas políticas de apoio, um programa 
específico destinado a apoiar esse segmento (GRISA et. al. 2014). 
Instituído no primeiro mandato do então presidente Fernando Henrique 
Cardozo, através do Decreto nº 1.946, de 28/06/1996, tinha como principal objetivo 
“promover o desenvolvimento sustentável rural constituído pelos agricultores 
familiares, de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração 
de empregos e a melhoria de renda” (BRASIL, 1996, p. 1). 
Para Mattei et. al. (2007, p. 2): 
(...) o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
criado em 1996, vem se transformando a cada ano em uma das mais importantes 
políticas públicas que incidem sobre o meio rural brasileiro, principalmente porque 
está presente na grande maioria dos municípios do país, além de ter possibilitado 
a maior democratização do crédito e a visibilidade social de um público que até 
então tinha diversas restrições de recursos. 
Inicialmente, o PRONAF foi administrado pelo Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento até 1999, tendo sido transferido para o Ministério Extraordinário de 
Política Fundiária em 26/10/1999 pela Medida Provisória nº 1.911-11, no entanto em 
25/11/1999 com a reedição da Media Provisória nº 1.911-12 foi transferido para o 
Ministério da Política Fundiária e do Desenvolvimento Agrário, porém com a criação 
do MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário) através do Decreto nº 3.338 de 
14/01/2000, o Pronaf passou a ser coordenado pela Secretaria de Agricultura 
Familiar vinculada ao MDA (PIRES, 2013). 
Para Grisa et. al. (2014, p. 324), citando Schneider, Gazolla e Mattei (2004), a 
principal finalidade do programa é “prover crédito agrícola e apoio institucional aos 
pequenos produtores rurais que vinham sendo alijados das políticas públicas até 
então existentes e encontravam sérias dificuldades de se manter no campo”, e 
inicialmente o Pronaf tinha como escopo principal o crédito rural e o financiamento 
para infraestrutura e serviços básicos. 




a) ajustar as políticas públicas de acordo com a realidade dos agricultores 
familiares;                                                                                                                                                                     
b) viabilizar a infraestrutura necessária à melhoria do desempenho produtivo dos 
agricultores familiares;                                        
c) elevar o nível de profissionalização dos agricultores familiares através do 
acesso aos novos padrões de tecnologia e de gestão social;                                                                            
d) estimular o acesso desses agricultores aos mercados de insumos e produtos. 
Para Pires (2013, p. 29), o PRONAF surge com o objetivo de disponibilizar 
crédito para os agricultores familiares tanto para custeio como para investimento, 
possibilitando assim a criação de condições para esse segmento se modernizar, 
utilizando novas tecnologias e “inovações biológicas, mecânicas e físico-químicas 
necessárias para o incremento do produto agropecuário, recebeu também 
empréstimos na forma de crédito, para armazenamento e comercialização de suas 
mercadorias”. 
Conforme o manual do Pronaf, divulgado pelo Banco  
Central, as finalidades são: 
a) Custeio – Destinam-se a financiar atividades agropecuárias e não 
agropecuárias, de beneficiamento ou de industrialização da produção própria ou 
de terceiros enquadrados no Pronaf, de acordo com projetos específicos ou 
propostas de financiamento;                                                                                                                                                     
b) Investimento - Destinam-se a financiar atividades agropecuárias ou não 
agropecuárias, para implantação, ampliação ou modernização da estrutura de 
produção, beneficiamento, industrialização e de serviços, no estabelecimento rural 
ou em áreas comunitárias rurais próximas, de acordo com projetos específicos;         
c) Integralização de cotas-partes pelos beneficiários nas cooperativas de produção 
- Destinam-se a financiar a capitalização de cooperativas de produção 
agropecuárias formadas por beneficiários do Pronaf;                      
d) Os créditos individuais, independentemente da classificação dos beneficiários a 
que se destinam, devem objetivar, sempre que possível, o desenvolvimento do 
estabelecimento rural como um todo (BACEN – Manual do Crédito rural); 
Após inúmeros ajustes e mudanças, o programa se mantém basicamente 
como “política de crédito rural”, e trata-se atualmente do maior programa de apoio 
creditício do Governo Federal, dentro de suas políticas governamentais de apoio ao 
agricultor familiar, tanto pelos valores liberados, quanto pela quantidade de 
mutuários atendidos. No ano de 1996, logo após seu lançamento, R$ 650 milhões 
foram destinados para o Pronaf, e saltou em 2014, para o valor aproximado de R$ 




FIGURA 3: EVOLUÇÃO DOS RECURSOS PARA O PRONAF – 1996 - 2014 
 
Fonte: Banco Central do Brasil 
 
Em 1999 o programa inicia outro ciclo, quando o governo reduz as taxas de 
juros, e também por absorver os produtores oriundos do PROCERA (programa de 
crédito especial para a reforma agrária), ocorrendo a partir daí a divisão em grupos, 
segundo critérios de classificação e enquadramento com base na renda bruta anual, 
segundo Brancolina e Gaiger (2004) citados por Gazolla e Schneider (2013). 
Conforme Schneider et. al. (2004), após publicação do estudo realizado através do 
convênio FAO/INCRA, houve a segmentação dos agricultores familiares, na busca 
do enquadramento adequado a cada grupo de acordo com a realidade social dos 
mesmos, com encargos financeiros e abatimentos diferenciados, privilegiando as 
faixas de produtores com maior déficit de produção, conforme Anexo 2. 
Gazolla e Schneider (2013) falam ainda de um terceiro momento que ocorreu 
aproximadamente entre 2003 e 2008, quando ocorre uma grande diversificação das 
linhas de crédito, redução das taxas de juros, incluindo outras atividades, bem como 
a inclusão de outros públicos, além da criação do Pronaf Agregar, o Pronaf Turismo 
Rural, Pronaf Mulher, Pronaf Jovem Rural e o Pronaf Mais Alimentos entre outros 
ajustes. 
“Deve-se reconhecer também que esta política é importante para a 
reprodução social e manutenção dos agricultores no campo”. O papel do Pronaf tem 
sido específico no fortalecimento da classe dos agricultores familiares quando leva a 
eles, as condições produtivas e econômicas evidenciando que mesmo com as 
dificuldades observadas, o programa afeta diretamente e indiretamente as pequenas 
produções, gerando alimentação básica nas pequenas propriedades e também 
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fortalecendo uma espécie de agricultura de maior heterogeneidade (GAZOLLA e 
SCHNEIDER, 2013, p. 58). 
Para Nobrega (1985, p. 22)  
(...) qualquer que seja a política agrícola de um país, seus objetivos deverão ser, 
em síntese, possibilitar o desenvolvimento do setor, com aumento de produção e 
produtividade, e promover econômica e socialmente todos quantos se vinculem às 
atividades rurais, especialmente os trabalhadores e os produtores de baixa renda. 
Azevedo e Pessoa (2011, p. 484) defendem que a criação do PRONAF, já é 
uma demonstração do reconhecimento pelo Estado, contemplando a agricultura 
familiar, destinando apoio visando o seu desenvolvimento, contribuindo assim para 
as mudanças e melhorias no meio rural, quando apontam que: 
 (...) é notória a importância da agricultura familiar na organização e configuração 
do espaço agrário brasileiro, muito embora este movimento social tenha sido 
pouco valorizado no quesito políticas públicas e na atuação do estado nacional 
comparado com outros setores como a agricultura patronal. 
Para Mattei et. al. (2007, p. 12): 
Talvez não seja nenhum exagero afirmar que o PRONAF se tornou um 
instrumento fundamental para discussão do desenvolvimento rural no país, pois 
seu significado para definição das estratégias de reprodução social dos 
agricultores familiares é absolutamente fundamental. Ao disponibilizar recursos 
financeiros a volumes crescentes para a categoria social dos agricultores 
familiares, fazendo com que aumentasse significativamente o acesso destes ao 
sistema financeiro, pode-se dizer que o PRONAF vem cumprindo com uma parte 
considerável de seus objetivos originais, especialmente quando estados, regiões e 
setores tradicionalmente deixados à margem pelas políticas públicas, passaram a 
receber tratamento prioritário. 
Azevedo e Pessoa (2011) explicitam ainda que apesar dos avanços e 
significativa a diminuição da disparidade regional, bem como uma sensível 
diminuição da desigualdade setorial mesmo quando a partir de 2003 quando o 
PRONAF passou a priorizar as regiões com maior carência, a distribuição dos 
recursos disponibilizados ainda não alcançou um equilíbrio ideal, principalmente no 
setor da agricultura familiar versus agricultura patronal. 
Pires (2013, p. 35) destaca ainda que: 
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O PRONAF, enquanto política de estímulo ao desenvolvimento rural, tem o 
objetivo de quebrar a inércia produtiva das unidades de produção familiares, que 
historicamente, estavam enraizadas em uma economia tradicional de subsistência 
e construir em suas ruinas uma nova estrutura econômica e social enraizadas em 
um modo de produzir moderno. 
Os avanços tecnológicos e novas técnicas produtivas devem ser agregados 
aos agentes econômicos que fazem parte da cadeia que envolve os agricultores 
familiares de forma que os recursos do Pronaf possam de fato gerar as mudanças 
sociais e de renda no campo (PIRES, 2013). 
Para Maia e Buainain (2011), o Brasil viu entre os anos 2003 e 2009 uma 
expressiva mudança no perfil dos indicadores de pobreza, quando dados da POF 
apontaram para a queda de 35 para 23 milhões de cidadãos pobres no país. No 
meio rural, por exemplo, essa queda teve maior destaque, quando teve seus 
percentuais reduzidos de 13 para 9 milhões. Defendem ainda que esse resultado foi 
fruto do aumento das rendas nos diversos segmentos sociais, observando que a 
renda per capita do trabalhador rural teve o maior incremento (42%), avançando de 














8 DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DO PRONAF  
Para Anjos et. al. (2004, p. 530), o Pronaf surge em 1996 como um “divisor de 
águas no processo de intervenção estatal na agricultura e no mundo rural brasileiro”, 
onde destaca que o fator de grande relevância é a mudança de atitude do poder 
público do que propriamente os valores liberados para a classe de produtores 
familiares (24%), em contrapartida dos recursos destinados ao agro empresários 
(76%).  
Em relação aos números da agricultura familiar (4,3 milhões – Censo 
Agropecuário/2006), os produtores enquadrados no PRONAF B representam 
aproximadamente 55% das propriedades rurais familiares e 5,5% dos valores 
produzidos, e os produtores enquadrados no PRONAF Agricultura Familiar 
representam 26% das propriedades e 44% dos valores produzidos (PIRES, 2013). 
No ano de 2012, conforme o Banco Central foi disponibilizado 
aproximadamente R$ 16,3 bilhões, e distribuído conforme a Figura 4, e nota-se que 
a região sul foi que mais recebeu recursos do PRONAF, com R$ 8,1 bilhões 
aplicados em custeios e investimentos, com o total de aproximadamente 600 mil 
contratos. 
 
FIGURA 4: Distribuição geral do PRONAF entre as regiões do país 
Fonte: Banco Central do Brasil 
Conforme aponta Souza et. al. (2011), um dos pontos deficientes do 
programa consiste na distribuição dos valores entre as regiões e entre os 
agricultores familiares e citam Mattei (2005) e Guanziroli (2007), quando seus 
estudos indicam que os estados do sul do país são os que consomem a maior fatia 
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dos recursos disponibilizados pelo programa, mesmo ocupando apenas 18% da 
área total trabalhada pelos agricultores familiares. 
Segundo Souza et. al. (2011, p. 305), essa predominância vem sendo 
observada ao longo dos anos, e conforme outros autores (Abramovay e Veiga, 1999 
e Nunes, 2007) guarda relação com vários fatores como o “peso econômico, as 
pressões políticas das agroindústrias dessa região sobre os órgãos responsáveis 
pela alocação dos recursos financeiros e a melhor organização de seus agricultores 
familiares, bem como a tradição de luta pelo crédito rural”. 
Pires (2013, p.35) ainda aponta que de acordo com os dados estatísticos do 
IBGE (2006) o modelo social da agricultura familiar não é homogêneo, e por essa 
razão, dentro das políticas do PRONAF, o governo criou categorias para atender as 
diversas faixas. Para o segmento menos favorecido, com menor escolaridade, com 
restrição à assistência técnica, foi criado o PRONAF B, com o objetivo de facilitar o 
acesso ao crédito, agregando em suas propriedades melhores condições de 
desenvolvimento, produção e renda, no entanto, destaca o “descompasso entre a 
oferta e a demanda por crédito do PRONAF B”, por existirem restrições diversas que 
dificultam o acesso aos programas por parte desses produtores.                                                      
 
FIGURA 5: Distribuição do PRONAF entre as faixas 
Grupos Total de contratos Total financiado (R$) Média contratos (R$) 
Agroindustria familiar 128 1.782.726 13.928 
Grupo A 544.710 7.685.396.495 14.109 
Grupo A/C 122.686 417.478.468 3.403 
Grupo B 3.709.922 5.642.621.892 1.521 
Agricultores Familiares 9.809.520 69.564.599.115 7.092 
Outros 95.702 368.701.178 3.853 
Total 14.282.668 83.680.579.874 5.858 
Fonte: SFA/MDA 
    
No entanto, para Mattei et. al. (2007, p. 3) houve o aumento na capilaridade 
do PRONAF nas regiões do país, quando pautando-se pelo ano safra 1999 
defendeu que a região sul possuía 60,5% dos contratos, enquanto a região Nordeste 
somente 22% mesmo possuindo 50% dos imóveis da agricultura familiar, e para a 
região Sudeste 12%, a região Norte 2,5% e a região Centro Oeste 3%, 
demonstrando assim uma possível falha do programa. Ao tomar por base o ano de 
2005, o número de contratos apresentou uma grande mudança na proporção, 
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quando observou-se que a região Nordeste aumentou para 44% dos contratos, e a 
região Sul reduziu para 34% do total dos contratos, com incremento também para a 
região Norte (4%), a região Sudeste (14%), mantendo-se estável a região Centro 
Oeste conforme demonstrado na Figura 6. 
 
FIGURA 6: Evolução na distribuição do PRONAF – de 1999 a 2012 
Ano Região Contratos Montante % contratos % recursos 
1999 
Norte 20.177 57.057 2 3 
Nordeste 178.434 469.744 22 26 
Centro Oeste 24.131 102.183 3 5 
Sudeste 93.542 304.281 12 17 
Sul 486.565 896.466 61 49 
subtotal   802.849 1.829.731 100 100 
2005 
Norte 51.268 342.744 3 6 
Nordeste 686.225 1.450.402 45 26 
Centro Oeste 50.231 382.242 3 7 
Sudeste 221.340 1.035.267 15 19 
Sul 521.534 2.368.392 34 42 
subtotal   1.530.598 5.579.047 100 100 
2012 
Norte 81.249 1.186.949 5 7 
Nordeste 826.616 2.387.439 45 15 
Centro Oeste 51.369 1.046.234 3 6 
Sudeste 263.353 3.563.928 14 22 
Sul 600.623 8.164.423 33 50 
subtotal   1.823.210 16.348.973 100 100 
Fonte: Banco Central do Brasil 
 
   Mesmo havendo uma grande demanda por recursos financeiros por parte do 
segmento PRONAF B, a participação na aplicação dos recursos e contratos 
elaborados é reduzida conforme demonstrado na Figura 7, se comparada ao 
conjunto do grupo de agricultores familiares, quando se constata que o “modelo de 
desenvolvimento rural ancorado no processo de modernização restringe, condiciona 
e canaliza os recursos do PRONAF”, sendo as instituições financeiras apontadas 
como um dos responsáveis por essas restrições, no entanto, sem as barreiras 
institucionais, não haveria recursos suficientes para abarcar toda a demanda de 
recursos do segmento “agricultores familiares” (PIRES 2013, p. 36). 
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FIGURA 7: DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS POR REGIÃO GEOGRÁFICA 
 
FONTE: Grisa et. al.(2013, p. 328) apud Banco Central do Brasil 
 
Conforme a Figura 7 acima, percebe-se que as regiões sul e sudeste são as 
mais favorecidas com as aplicações dos recursos do PRONAF, e segundo aponta 
Souza et. al. (2013), um dos fatores relevantes nesse aspecto, é a destinação cada 
vez maior na contratação de financiamentos para investimento para aquisição de 
máquinas e implementos agrícolas entre outros equipamentos, inferindo que o 
PRONAF atualmente fortalece os agricultores com maior capital em detrimento de 
produtores com menor estrutura produtiva, e conforme mostra a Figura 8, a região 
nordeste apresenta o maior volume de contratos emitidos, no entanto o valor dos 
recursos anualmente aplicados é inferior ao das regiões sul e sudeste. 
 
FIGURA 8: EMISSÃO TOTAL DE CONTRATOS POR REGIÃO GEOGRÁFICA 
 




Quanto à suficiência do programa, é preciso lembrar que as políticas 
precisam ser revistas a partir dos novos movimentos e dos anseios sociais, a fim de 
atender novas necessidades (MDA, 2003). Maslow, citado por Gustavo (2013), diz 
“(...) à medida que os aspectos básicos que formam a qualidade de vida são 




















9 IMPACTOS ECONÔMICOS DO PRONAF  
Castro et. al. (2014), realizaram pesquisa a fim de avaliar os impactos do 
PRONAF no período de 2000 a 2010, buscando identificar os efeitos econômicos 
abrangendo diversas escalas regionais (municípios, microrregiões e mesorregiões), 
com resultados para a região Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste.  A 
pesquisa permitiu avaliar as taxas de crescimento do PIB per capita e do PIB 
agropecuário, fatores considerados capazes de indicar, pelo menos em parte, se o 
programa vem atingindo seus objetivos. 
i) Região Norte 
Os dados dispostos no Anexo 6 demonstraram que quase não houve impacto do 
PRONAF no crescimento do PIB per capita, mesmo com os recursos 
disponibilizados na região, onde uma das hipóteses apresentadas pelos autores 
para a ausência de impactos, seriam as frentes de expansão das atividades que 
atualmente os produtores vem trabalhando, não tendo ainda a produção 
consolidada, impossibilitando assim uma percepção quanto aos seus efeitos. 
Ademais, outros aspectos podem ser considerados com relevância na 
ausência de impactos do programa nessa região, tais como os baixos valores 
disponibilizados para a região é baixo quando comparado às demais regiões (anexo 
6), e também por questões ambientais, problemas de logística e ainda deficiência 
quanto à assistência técnica. 
ii) Região Nordeste 
Conforme dados dispostos no Anexo 7, os resultados do PRONAF apresentaram 
impactos positivos, onde a cada 10 pontos percentuais de aumento proporcional do 
PRONAF face ao PIB, induziu um crescimento médio anual de 1,79% do PIB per 
capita municipal. Por outro lado, quanto ao PIB agropecuário municipal a cada 10 
pontos percentuais de aumento proporcional do PRONAF, o crescimento médio 
anual apresentou incremento aproximado de 0,9%.  
iii) Região Sudeste 
Para os autores Castro et. al. (2014), ao analisar a região Sudeste (Anexo 8), os 
maiores impactos do programa ocorreram no crescimento do PIB (total) per capita, 
face ao PIB agropecuário, onde a cada 10 pontos percentuais de aumento 
proporcional do PRONAF total relacionado ao PIB, verificou-se incremento médio de 
6,9% de crescimento anual do PIB per capita municipal. 
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Estimou-se ainda o crescimento anual do PIB per capita municipal de 3,23%, 
tendo como fator importante os impactos do PRONAF no período. O mesmo não foi 
identificado no PIB agropecuário, que apresentou taxas menores ou em alguns 
casos nulas. Castro et. al. (2014, p. 31), neste caso, citam Silva (2011), que “sugere 
a importância do PRONAF para a produção agregada do território demonstrando a 
existência de efeitos inter setoriais que os créditos do PRONAF provocam na 
economia dos municípios do Sudeste”. 
iv) Região Sul 
Na região Sul do país, os estudos (Anexo 9) mostraram incremento proporcional do 
PRONAF total face ao PIB, com aumento médio na casa de 2,13% de aumento 
anual do PIB per capita municipal, e aponta ainda impactos proporcionais do 
PRONAF total face ao PIB agropecuário verificado o incremento anual do PIB per 
capita municipal na casa de 2,07%, sendo o impacto deste item superior ao 
verificado na região Sudeste. 
Castro et. al. (2014, p. 33), observam ainda que a região Sul é diferenciada 
quanto ao suporte recebido pelos agricultores familiares, pois além da boa 
infraestrutura, existe ainda um sistema de cooperativas consolidado e atuante, com 
cooperativas oferecendo assistência técnica e comercializando insumos para os 
produtores, auxiliando também na comercialização da produção. 
v) Região Centro-Oeste 
Quanto à região Centro-Oeste (Anexo 10), como ocorreu na verificação da região 
Norte, as variáveis analisadas não demonstraram impactos do programa na escala 
municipal. Para os pesquisadores, no caso da região Centro-Oeste, um motivo 
plausível para a ausência de impactos do PRONAF na região é pela menor 
participação da agricultura familiar no que se refere ao PIB agropecuário regional. 
Castro et. al. (2014, p. 35), quando citam Castro (2014) que aponta a grande 
participação da agricultura familiar em estabelecimentos, mas em relação à 
produção não apresenta grandes números, com média de 13,5% para os estados da 
região, ocupando apenas 9% da área disponível. 
vi) Escala Mesorregional 
Castro et. al. (2014, p. 39), apontam ainda os efeitos positivos do PRONAF pelo 
território nacional, quando se verificou o crescimento do PIB per capita em 8% e o 
PIB agropecuário em 2,93%.  
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Mattei et. al. (2007, p. 12) define que “Parece indubitável que o PRONAF se 
afirmou e se legitimou como a primeira política pública implementada em âmbito 
nacional para os agricultores familiares”, e quanto maior o volume de recursos 
aplicados, maiores são reflexos nos fatores das dimensões produtiva, social, 
demográfica e tributária mesmo que com menor significância em alguns fatores, os 
valores tendem a melhorar, ou seja, pode-se inferir que o Pronaf vem cumprindo 
com sua função principal que é o Fortalecimento da Agricultura Familiar, gerando 
reflexos em vários aspectos, principalmente quanto ao desenvolvimento sustentável 
do País. 
Para Buainain et. al. (2003, p. 813): 
É necessário, portanto, que as políticas de desenvolvimento nacional e setorial 
sejam apropriadas e conducentes aos objetivos de desenvolvimento da agricultura 
familiar, criação de emprego, redução da pobreza, etc. Sem isso, qualquer política 
específica estará fadada ao fracasso. 
Conforme Buainain et. al. (2003), para que ocorra e desenvolvimento amplo 
da agricultura familiar no país é necessário a disponibilização de recursos 
financeiros, tecnológicos, localização, recursos como terra, água e mão-de-obra, não 
apenas com a “política de apagar incêndios via assentamentos de reforma agrária e 
de apoio à agricultura familiar”, sendo necessária uma discussão mais ampla e 











A Agricultura Familiar no Brasil tem destaque importante no que se refere à 
ocupação rural, produção de alimentos, e geração de renda, conforme dados 
apontados no Censo Agropecuário de 2006, do IBGE, que apresentou a existência 
aproximada de 4,3 milhões de propriedades de “agricultores familiares”.    
  Este trabalho mostra que para viabilizar as pequenas propriedades rurais, e 
permitir sua inserção nos mercados, são necessárias algumas ações por parte dos 
governos, com iniciativas voltadas para a introdução de tecnologia e modernização 
do campo, assistência técnica adequada e condições favoráveis de comercialização.  
Quanto aos impactos do PRONAF, constatou-se que o programa vem 
resultando, de forma geral, efeitos positivos principalmente quanto aos parâmetros 
econômicos avaliados. Quanto à sua abrangência a safra de 2013/2014 teve o maior 
volume já liberado para o segmento, alcançando uma grande parcela de produtores 
anteriormente não abrangidos pelas políticas creditícias do governo para o setor. 
As análises deste trabalho indicam que à respeito da distribuição dos recursos 
ao longo dos anos entre as regiões do país, apesar dos valores aplicados apresentar 
crescimento a cada ano, percebeu-se o desequilíbrio regional. Isto foi mais evidente 
principalmente observando-se a região nordeste que abriga o maior número de 
agricultores familiares do grupo B em relação às regiões sul e sudeste, o que 
demonstra que há espaço para que o programa seja aprimorado, avançando no 
desenvolvimento sustentável, na melhoria da renda e do emprego, e no aumento de 
capital, e na qualidade de vida dos agricultores e suas famílias.  
No que se refere à finalidade do PRONAF, não obstante algumas regiões 
possuírem maior participação na distribuição dos recursos, evidenciou-se que o 
PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, enquanto 
política pública de fomento e desenvolvimento vêm alcançando seus principais 
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ANEXO1: LINHAS DO PRONAF  
 
• Pronaf Custeio: financia atividades agropecuárias e de beneficiamento ou industrialização e comercialização de produção       
própria ou de terceiros;                                                                                                                                                                  
• Pronaf Investimento (Mais Alimentos): financia máquinas, equipamentos e infraestrutura. Objetiva a melhoria da 
produção e dos serviços agropecuários e não agropecuários, no estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais 
próximas;                                                                                                                                                                                        
• Microcrédito Rural: atende os agricultores de mais baixa renda. Permite o financiamento das atividades agropecuárias e 
não agropecuárias e qualquer outra que possa gerar renda para a família atendida;                                                                                                                                      
• Pronaf Agroecologia: financia investimentos dos sistemas de produção agroecológicos ou orgânicos, incluindo os custos 
relativos à implantação e manutenção do empreendimento;                                                                                                         
• Pronaf Mulher: a linha financia investimentos de atividades agropecuárias, turismo rural, artesanato, entre outras, no meio 
rural. O crédito pode ser contratado independente do estado civil da mulher.                                                                                                    
• Pronaf Eco: investimento para implantação, utilização ou recuperação de tecnologias de energia renovável, 
biocombustíveis, armazenamento hídrico, pequenos aproveitamentos hidro energéticos, silvicultura e recuperação do solo;                                                                                                         
• Pronaf Agroindústria: financia investimentos, inclusive em infraestrutura, que visam o beneficiamento, o processamento e 
a comercialização da produção agropecuária e não agropecuária, de produtos florestais e do extrativismo, ou de produtos 
artesanais e a exploração de turismo rural;                                                                                                                                          
• Pronaf Semiárido: financia projetos de convivência com o semiárido, focados na sustentabilidade dos agro ecossistemas, 
que priorizem infraestrutura hídrica, inclusive aquelas relacionadas com projetos de produção e serviços, de acordo com a 
realidade das famílias da região Semiárida;                                                                                                                                  
• Pronaf Jovem: financia propostas de crédito de jovens agricultores e agricultoras. Os recursos são destinados à produção 
e serviços nos estabelecimentos rurais;                                                                                                                                        
• Pronaf Floresta: financia projetos para sistemas agroflorestais, como exploração extrativista ecologicamente sustentável, 
plano de manejo florestal, recomposição e manutenção de áreas de preservação permanente e reserva legal e recuperação 
de áreas degradadas;                                                                                                                                                         
• Pronaf Custeio e Comercialização de Agroindústrias Familiares: destinada aos agricultores e suas cooperativas ou 
associações, para que financiem as necessidades de custeio do beneficiamento e industrialização da produção própria e/ou 
de terceiros;                                                                                                                                                                                   
• Pronaf Cota-Parte: financia investimentos para a integralização de cotas-partes dos agricultores familiares filiados a 









ANEXO 2: SEGMENTAÇÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES 
Grupo A  
 
a) agricultores familiares assentados pelo Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) ou beneficiários do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) que não foram contemplados com operação de investimento sob a égide do Programa 
de Crédito Especial para a Reforma Agrária (Procera) ou que ainda não foram contemplados com o limite do crédito de 
investimento para estruturação no âmbito do Pronaf;  
b) estão incluídos no grupo A de que trata a alínea anterior os agricultores familiares reassentados em função da construção 
de barragens para aproveitamento hidroelétrico e abastecimento de água em projetos de reassentamento, e ainda as 
seguintes condições:  
I – não detenham, sob qualquer forma de domínio, área de terra superior a um módulo fiscal, inclusive a que detiver o cônjuge 
e/ou companheiro(a);  
II – tenham recebido, nos 12 (doze) meses que antecederem à solicitação de financiamento, renda bruta anual familiar de, no 
máximo, R$14.000,00 (quatorze mil reais);  
III – tenham sido reassentados em função da construção de barragens cujo empreendimento tenha recebido licença de 
instalação emitida pelo órgão ambiental responsável antes de 31/12/2002;  
IV – a DAP seja emitida com a observância da regulamentação da Secretaria de Agricultura Familiar do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e confirme a situação 
de agricultor familiar reassentado em função da construção de barragens e a observância das condições referidas nesta 
alínea;  
 
Grupo B  
 
Agricultores familiares que:  
máximo, R$14.000,00 (quatorze mil reais);  
III – tenham sido reassentados em função da construção de barragens cujo empreendimento tenha recebido licença de 
instalação emitida pelo órgão ambiental responsável antes de 31/12/2002;  
IV – a DAP seja emitida com a observância da regulamentação da Secretaria de Agricultura Familiar do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e confirme a situação 
de agricultor familiar reassentado em função da construção de barragens e a observância das condições referidas nesta 
alínea;  
Agricultores familiares que:  
I – explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário ou parceiro;  
II – residam na propriedade ou em local próximo;  
III – não disponham, a qualquer título, de área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em 
vigor;  
IV – obtenham, no mínimo, 30% (trinta por cento) da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do 
estabelecimento;  
V – tenham o trabalho familiar como base na exploração do estabelecimento; VI –tenham obtido renda bruta familiar nos 
últimos 12 (doze) meses que antecedem a solicitação da DAP, incluída a renda proveniente de atividades desenvolvidas no 
estabelecimento e fora dele, por qualquer componente da família, de até R$4.000,00 (quatro mil reais), excluídos os 





Agricultores familiares que:  
I – explorem parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário, parceiro ou concessionário do PNRA;  
II – residam na propriedade ou em local próximo;  
III – não disponham, a qualquer título, de área superior a 4 (quatro) módulos fiscais, quantificados segundo a legislação em 
vigor;  
IV – obtenham, no mínimo, 70% (setenta por cento) da renda familiar da exploração agropecuária e não agropecuária do 
estabelecimento;  
V – tenham o trabalho familiar como predominante na exploração do estabelecimento, utilizando apenas eventualmente o 
trabalho assalariado, de acordo com as exigências sazonais da atividade agropecuária, podendo manter até 2 (dois) 
empregados permanentes;  
VI – tenham obtido renda bruta familiar nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a solicitação da DAP acima de 
R$4.000,00 (quatro mil reais) e até R$110.000,00 (cento e dez mil reais), incluída a renda proveniente de atividades 
desenvolvidas no estabelecimento e fora dele, por qualquer componente da família, excluídos os benefícios sociais e os 










Continuação ANEXO 2: SEGMENTAÇÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES 
Grupo A/C  
 
 
Agricultores familiares assentados pelo PNRA ou beneficiários do PNCF, que:  
I – apresentem DAP para o grupo A/C, fornecida pelo Incra para os beneficiários do PNRA ou pela Unidade Técnica Estadual 
ou Regional (UTE/UTR) para os beneficiados pelo PNCF;  
II – já tenham contratado a primeira operação no grupo A;  
III – não tenham contraído financiamento de custeio, exceto no grupo A/C.  
 
 
São também beneficiários  
 
São também beneficiários e se enquadram como agricultores familiares do Pronaf, exceto nos grupos A e A/C, desde que 
tenham obtido renda bruta familiar nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a solicitação da DAP até R$110.000,00 
(cento e dez mil reais), incluída a renda proveniente de atividades desenvolvidas no estabelecimento e fora dele, por qualquer 
componente da família, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais e não 
mantenham mais que 2 (dois) empregados permanentes:  
a) pescadores artesanais que se dediquem à pesca artesanal, com fins comerciais, explorando a atividade como autônomos, 
com meios de produção próprios ou em regime de parceria com outros pescadores igualmente artesanais;  
b) extrativistas que se dediquem à exploração extrativista ecologicamente sustentável;  
c) silvicultores que cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles ambientes;  
d) aquicultores, maricultores e piscicultores que se dediquem ao cultivo de organismos que tenham na água seu normal ou 
mais frequente meio de vida e que explorem área não superior a 2 (dois) hectares de lâmina d’água ou ocupem até 500m³ 
(quinhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanque-rede;  
e) comunidades quilombolas que pratiquem atividades produtivas agrícolas e/ou não agrícolas e de beneficiamento e 
comercialização de produtos;  
f) povos indígenas que pratiquem atividades produtivas agrícolas e/ou não agrícolas e de beneficiamento e comercialização 
de seus produtos;  






























ANEXO 5: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO E CONÔIMICO 
      NO NÍVEL MUNICIPAL – MÉTODO DE MQOs EMPILHADOS E PAINEL DE EFEITOS 
      FIXOS (2000-2010) 
 
 
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 26) 
Obs.: 1. Erro-padrão robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três                                   




ANEXO 6: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO 
      NO NÍVEL MUNICIPAL DA REGIÃO NORTE – MÉTODO MQOs EMPILHADOS E PAINEL 
      DE EFEITOS FIXOS  (2000-2010) 
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 28) 
Obs.: 1. Erro-padro robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três    
              asteriscos (***), significância em 1%. 
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ANEXO 7: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO 
      NO NÍVEL MUNICIPAL DA REGIÃO NORDESTE – MÉTODO MQOs EMPILHADOS E 
      PAINEL DE EFEITOS FIXOS  (2000-2010) 
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 30) 
Obs.: 1. Erro-padrão robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três   





ANEXO 8: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO 
      NO NÍVEL MUNICIPAL DA REGIÃO SUDESTE – MÉTODO MQOs EMPILHADOS E 
      PAINEL DE EFEITOS FIXOS  (2000-2010) 
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 32) 
Obs.: 1. Erro-padrão robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três 




ANEXO 9: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO 
      NO NÍVEL MUNICIPAL DA REGIÃO SUL – MÉTODO MQOs EMPILHADOS E PAINEL 
      DE EFEITOS FIXOS  (2000-2010) 
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 34) 
Obs.: 1. Erro-padrão robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três   




ANEXO 10: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO 
        NO NÍVEL MUNICIPAL DA REGIÃO CENTRO-OESTE – MÉTODO MQOs                     
        EMPILHADOS  E PAINEL  DE EFEITOS FIXOS  (2000-2010) 
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 36) 
Obs.: 1. Erro-padrão robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três    




ANEXO 11: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO 
        NO NÍVEL MICRORREGIONAL – MÉTODO MQOs EMPILHADOS E PAINEL    DE 
        EFEITOS FIXOS  (2000-2010) 
 
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 38) 
Obs.: 1. Erro-padrão robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três  




ANEXO 12: RESULTADO DOS IMPACTOS DO PRONAF SOBRE O CRESCIMENTO ECONÔMICO 
        NO NÍVEL MESORREGIONAL  – MÉTODO MQOs EMPILHADOS E PAINEL       DE 
        EFEITOS FIXOS  (2000-2010) 
                                                            
Fonte: Castro et. al. (2014, pg. 40) 
Obs.: 1. Erro-padrão robusto à heterocedasticidade. 
          2. Estatística t-Student entre parênteses. 
          3. Um asterisco (*) indica significância em 10%; dois asteriscos (**), significância em 5%; e três  
              asteriscos (***), significância em 1%. 
